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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.735
De 15 de fevereiro de 2008

Regulamenta o parágrafo único do artigo 9º, da Lei Municipal nº 6.447, de 07 de agosto de 2006.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e, tendo em vista o disposto no artigo 9º, da Lei Municipal nº 6.447, de 07 de agosto de 2006;

D E C R E T A:


Art. 1º A Gratificação dos Auditores Fiscais é uma vantagem individual, variável anualmente, devida aos servidores em efetivo exercício da função, a ser paga mensalmente, juntamente com a remuneração, observado os parâmetros fixados por este Decreto.


Art. 2º A gratificação será estipulada em 12% (doze por cento) do salário base atual do Auditor Fiscal, paga mensalmente no período de janeiro a dezembro de 2008, na data de pagamento dos vencimentos dos respectivos meses.


Art. 3º A Gerência de Fiscalização Tributária deverá apresentar, no final de cada trimestre, Relatório dos seguintes Créditos Constituídos, devidamente comprovados por meio de Processo Fiscal:

I – ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;
II – ITBI – Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis;
III – Multa por Infração;

IV – Taxa de Publicidade.


§ 1º A cada trimestre, se a somatória de constituição de créditos atingir o valor mínimo de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), a gratificação estipulada no artigo 2º será acrescida de mais 12% (doze por cento).


§ 2º No cômputo da somatória de créditos constituídos em cada trimestre, não será considerado qualquer saldo remanescente do trimestre anterior.


§ 3º Em 31 de Dezembro de 2008, se atingida a somatória anual de constituição de créditos no valor mínimo de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), a gratificação já conquistada será acrescida de mais 15% (quinze por cento), que será paga em uma única parcela no mês de janeiro de 2009, na data de pagamento dos vencimentos do respectivo mês.


§ 4º Caso os Auditores Fiscais consigam um incremento de no mínimo R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) no valor adicionado do Município, devidamente comprovado por meio de Relatório Circunstanciado, para apresentação no Recurso em Julho de 2.008, a ser acrescido ao Valor Adicionado Provisório publicado pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo em Junho de 2008, a gratificação já conquistada será acrescida de mais 10% (dez por cento), que será paga em uma única parcela no mês de janeiro de 2009, na data de pagamento dos vencimentos do respectivo mês.


Art. 4º Os servidores não perderão o direito à gratificação nas situações de afastamentos considerados como de efetivo exercício para todos os efeitos legais.


§ 1º Para os efeitos deste artigo, considera-se como de efetivo exercício:

I – Os afastamentos decorrentes de:

a) Férias, casamento e nojo;

b) Convocação para o serviço militar e outros obrigatórios por Lei;

c) Doação de sangue.
II – Licenças:

a) Para tratamento de saúde ou acidente de trabalho, até 15 (quinze) dias, consecutivos ou não, na forma da legislação vigente;

b) Especial, concedida à funcionária gestante;

c) Para fins de participação em atividades e cursos destinados ao aperfeiçoamento do servidor, quando autorizados pela administração;

d) Licença adoção e licença paternidade.


§ 2º Para efeito de cálculo de vencimentos relativos à “férias”, a gratificação integrará o montante, considerando o valor médio recebido nos últimos 12 (doze) meses.


Art. 5º A alteração anual dos percentuais da Gratificação dos Auditores Fiscais não poderá sofrer alteração significativa em decorrência da falta de condições de trabalho, que no mínimo será de:

I- 18 (dezoito) Auditores Fiscais em efetivo exercício;

II- 06 (seis) notebooks para trabalho externo;

III- 04 (quatro) veículos;

IV- 03 (três) impressoras em funcionamento;

V- 02 (dois) agentes administrativos;

VI- Sistema eletrônico de apoio ao acompanhamento de Gias e Dipans.


Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de janeiro de 2008, revogando-se as disposições em contrário.  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 15 (quinze) dias do mês de fevereiro do ano de 2008 (dois mil e oito).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

MARCO ANTONIO SOARES

Secretário da Fazenda Interino

MARCOS ROBISON ISIDORO DA SILVA

Secretário de Administração

EDMILSON JORGE FERRARI

Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MANOEL DE ARAUJO SOBRINHO

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio nº 01/2008. (“PC”).
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